
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1230673 - MS 
(2018/0004363-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : VIRGINIA RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER E OUTRO(S) - 

MS008586 
    THALLYSON MARTINS PEREIRA  - MS020621 
AGRAVADO  : BANCO HONDA S/A 
ADVOGADO : ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO E 

OUTRO(S) - MS019761A
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA 
E APREENSÃO. MORA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. SÚMULA N. 83/STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
TAXA MÉDIA. ABUSIVIDADE NÃO CONSTATADA. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Nos pedidos de busca e apreensão de bem alienado fiduciariamente, a 
demonstração da mora pode ser feita mediante protesto, por carta registrada 
expedida por cartório de títulos ou documentos ou por simples carta registrada, 
não se exigindo que a assinatura do aviso de recebimento seja do próprio 
destinatário. Precedentes.
2. Conforme o entendimento consolidado na Súmula n. 380/STJ, "a simples 
propositura da ação de revisão de contrato não inibe a caracterização da mora 
do autor", necessitando-se, para esse fim, de comprovada abusividade dos 
encargos exigidos no período de normalidade contratual.
3. A taxa média de mercado apurada pelo Banco Central para operações 
similares, na mesma época do empréstimo, pode ser usada como referência no 
exame da abusividade dos juros remuneratórios, mas não constitui valor 
absoluto a ser adotado em todos os casos. No caso concreto, não foi 
demonstrada significativa discrepância entre a taxa média de mercado e o 
índice pactuado entre as partes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Antonio Carlos Ferreira.
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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